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PARECER Nº     246     , DE 2003  

Da COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL sobre o Projeto de Lei nº 333 de 2000, ao qual encontra-se apensado o Projeto de Lei nº 388 de 2000.

De autoria do nobre Deputado José Carlos Stangarlini, o Projeto de Lei nº 333/2000, que torna obrigatória  a publicação de advertência quanto à exploração sexual de crianças e adolescentes na seção de classificados dos jornais editados no Estado de São Paulo. Ao presente projeto encontra-se apensado o Projeto de Lei nº 388/2000, de autoria do nobre Deputado Márcio Araújo, que versa sobre a mesma matéria.

Nos termos regimentais, as proposições estiveram em pauta nos dias correspondentes às 80a e 84a Sessões Ordinárias (de 31/05 e 06/06/00) e 94a e 98a Sessões Ordinárias (de 20 e 28/06/2000), não tendo ambos recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo regimental, encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, receberam manifestações favoráveis.

Nos termos do artigo 31, parágrafo 9º, da X Consolidação do Regimento Interno, compete à Comissão de Promoção Social analisar as proposições quanto ao mérito.

Indiscutível a importância do tema de que tratam as proposições. A exploração sexual de crianças e adolescentes constitui um grave problema que afeta toda a comunidade, pois viola o desenvolvimento do cidadão do futuro e macula os princípios fundamentais perseguidos pela Constituição Federal.

Toda ação no sentido de enfrentar o problema, deve ser acolhida pelo ordenamento jurídico. Ressalte-se nossa preocupação na mesma direção, refletida na Lei 9976/98, que cria o Sistema Unificado de Cadastro visando a localização, informação e referência sobre  exploração sexual, violência, maus tratos e prostituição de crianças e adolescentes.

Desta forma, louvável a preocupação dos nobres Deputados, em garantir um presente e um futuro saudável às crianças e adolescentes e, consequentemente, à toda a população do Estado.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação dos Projetos de Lei nº 0333/00 e 0388/00.

a) MARIA LÚCIA PRANDI – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/8/2001

a)Rafael Silva – Presidente

Edna Macedo – Maria do Carmo Piunti – Maria Lúcia Prandi – José Carlos Stangarlini – Rafael Silva.

